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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM HABEAS CORPUS -
PRISÃO CIVIL DO DEVEDOR DE ALIMENTOS - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE INDEFERIU O PEDIDO LIMINAR DADA A
AUSÊNCIA DO FUMUS BONI IURIS -  INSURGÊNCIA DA
PARTE RECORRENTE.

1. O deferimento de efeito suspensivo ao reclamo pressupõe a
demonstração de elementos que evidenciem a probabilidade do
direito alegado e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do
processo.

2. Na hipótese, não restou demonstrada a presença do fumus
boni iuris, porquanto: i) não se vislumbra afronta ao enunciado da
Súmula 309/STJ, identificando-se a atualidade do débito; ii) a via
do habeas corpus não é a adequada para se aferir eventual
dificuldade financeira do alimentante de arcar com o valor
executado; iii) o fato de a dívida alcançar valor elevado, porque
protraída no tempo, não afasta a natureza alimentar da obrigação,
tampouco seu caráter atual e urgente; iv) o pagamento parcial da
obrigação alimentar não afasta a legalidade da prisão civil; v) não 
foi deferida medida liminar na ação revisional ajuizada pelo
paciente e eventual demora no trâmite do feito pelo juízo de
primeiro grau deve ser combatida pelas vias cabíveis; vi) as
alegadas nulidades na ação originária de alimentos não foram
apreciadas pelas instâncias ordinárias, de maneira que o
enfrentamento da matéria por esta Corte acarretaria supressão de
instância.

3. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,03/06/2025 09/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .10 de junho de 2025

 

Ministro Marco Buzzi
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravoO EXMO SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 
interno, interposto por M R DE S em face de decisão monocrática que indeferiu o pleito
liminar formulado no recurso ordinário em habeas corpus, por meio do qual busca
suspender o mandado de prisão expedido em seu desfavor em decorrência do débito
alimentar.

O recurso ordinário foi manejado  contra acórdão proferido pelo Tribunal de
Justiça do Estado de Mato Grosso, assim ementado (fls. 1702-17202 e-STJ):

HABEAS CORPUS – AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS – PRISÃO CIVIL
DECRETADA – ALEGAÇÃO DE COBRANÇA DE DÉBITO PRETÉRITO –
INADIMPLEMENTO DE ALIMENTOS QUE SE APRESENTA POR LONGO
PERÍODO, GERANDO O ACÚMULO DA DÍVIDA – AUSÊNCIA DE
PAGAMENTO INTEGRAL DO DÉBITO QUE ACARRETOU A DECRETAÇÃO
DA PRISÃO CIVIL DO EXECUTADO – SÚMULA 309 DO STJ ORDEM
DENEGADA EM CONSONÂNCIA COM O PARECER MINISTERIAL.
Evidenciado nos autos que o paciente deixou de saldar dívida de alimentos,
tampouco apresentou justificativa plausível para solvê-la, não há falar em
ilegalidade na decisão que decretou a prisão, sobejamente amparada pelo rito
previsto no artigo 528, § 3º, do CPC.

Nas razões do recurso (fls. 1834-1850 e-STJ), o insurgente alegou, em
suma: a ausência de contemporaneidade do débito alimentar que ensejou o decreto
prisional, inexistindo atualidade e urgência nas prestações cobradas; a ineficácia da
prisão civil como meio de adimplemento da obrigação, dada a desproporção entre o
valor da dívida e a capacidade econômica do devedor; sempre pagou pensão à filha,
porém dentro de sua capacidade; houve graves falhas processuais na ação de
alimentos originária que comprometeram sua defesa. Pediu, liminarmente, a
suspensão do mandado de prisão já expedido.

A decisão monocrática de fls. 1880-1885 e-STJ, da lavra deste
signatário, indeferiu o pleito liminar, em virtude da ausência do vistofumus boni iuri, 
que: i) não se vislumbra, em princípio, afronta ao enunciado da Súmula 309/STJ,
identificando-se a atualidade do débito; ii) a via do habeas corpus não é a adequada
para se aferir eventual dificuldade financeira do alimentante de arcar com o valor
executado; iii) o fato de a dívida alcançar valor elevado, porque protraída no
tempo, não afasta a natureza alimentar da obrigação, tampouco seu caráter atual e

o pagamento parcial da obrigação alimentar não afasta a legalidade daurgente; iv) 
prisão civil; v)  não foi deferida medida liminar na ação revisional ajuizada pelo paciente
e eventual demora no trâmite do feito pelo juízo de primeiro grau deve ser combatida
pelas vias cabíveis; vi) as alegadas nulidades na ação originária de alimentos
não foram apreciadas pelas instâncias ordinárias, de maneira que o enfrentamento da
matéria por esta Corte acarretaria supressão de instância.

Daí o presente agravo interno (fls. 1889-1899  e-STJ), no qual reitera as
alegações trazidas no recurso em habeas corpus.

Documento eletrônico VDA47866331 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO GASTALDI BUZZI   Assinado em: 02/06/2025 18:17:35
Código de Controle do Documento: f175d8b8-b7b6-4daa-867c-5340858d5ee2



Impugnação às fls. 1910-1917 e-STJ, com pedido de aplicação da multa
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso ordinário
em habeas corpus (fls. 1902-1.906 e-STJ).

VOTO

O agravo interno nãoO EXMO SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 
merece acolhida.

Para concessão do efeito suspensivo ao apelo, faz-se necessária1. 
a presença concomitante dos requisitos do  e : ofumus boni iuris periculum in mora
primeiro relativo à plausibilidade, aferida em juízo sumário, da pretensão recursal
veiculada no recurso (sua probabilidade de êxito) e o segundo consubstanciado no
risco de dano irreparável que, em uma análise objetiva, revele-se concreto e real.

Conforme assentado na decisão singular atacada, no caso em tela, não está
presente o fumus boni iuris.

O Tribunal de origem consignou que o mandado de prisão civil decorreu do
inadimplemento das prestações vencidas nos três meses anteriores ao manejo da
execução, bem como das parcelas vencidas no curso desta (fls. 1715-1716 e-STJ):

Na hipótese, não é possível vislumbrar qualquer ilegalidade ou abusividade no
ato da autoridade judiciária apontada como coatora, haja vista que a prisão civil
do paciente se encontra em harmonia com o que preceitua o verbete nº. 309 da
Súmula do STJ, in verbis: 

O débito alimentar que autoriza a prisão civil do alimentante é o que
compreende as três prestações anteriores à citação e as que vencerem no
curso do processo.”

Isso porque, diferentemente das razões do impetrante, o exame dos autos revela
que a execução se refere a débito alimentar relativo à verba mensal fixada em
ação de alimentos no valor equivalente a 57,10% do salário-mínimo, inadimplida
pelo paciente por longo período (outubro/2015), o que gerou uma dívida
acumulada no montante de R$104.707,30 (cento e quatro mil, setecentos e sete
reais e trinta centavos), atualizada até maio/2024 (Id 158176808).

Logo, não se vislumbra, em princípio, afronta ao enunciado da Súmula 309
/STJ e à legislação sobre o tema, os quais legitimam o excepcional uso da prisão como
meio de coerção para o pagamento de pensão alimentícia em hipóteses como a
presente. Nesse sentido:

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM HABEAS
CORPUS. PENSÃO ALIMENTÍCIA. INADIMPLEMENTO. FILHA MENOR
IMPÚBERE. PRISÃO CIVIL. EXCEPCIONALIDADE CONFIGURADA.
OBRIGAÇÃO ATUAL (SÚMULA 309/STJ). MODIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO
ECONÔMICO-FINANCEIRA DO RECORRENTE. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-
CONSTITUÍDA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA.
RECURSO DESPROVIDO.
1. Constatado que o débito é atual, que compreende as três
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prestações anteriores à citação e as que venceram no curso do processo, nos
termos da Súmula 309/STJ, e que não há demonstração de que a falta do
pagamento é involuntária e escusável, a prisão civil não se mostra ilegal.
2. Ausente prova pré-constituída, a verificação da redução da
capacidade financeira do alimentante e a revisão das justificativas apresentadas
para o inadimplemento da obrigação, normalmente, demandam maior
dilação probatória, inviável na via eleita.
3. Recurso desprovido.
(RHC n. 165.715/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em
13/9/2022, DJe de .)22/9/2022

Assim, identifica-se a atualidade do débito.

 Em acréscimo, o fato de a dívida alcançar valor elevado, porque1.1.
protraída no tempo, todavia composta por parcelas que se enquadram nos critérios
previstos no art. 528, § 7º, do CPC/2015 e no entendimento gravado na Súmula n. 309
/STJ, não afasta a natureza alimentar da obrigação, tampouco seu caráter atual e
urgente. A propósito:

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. AÇÃO REVISIONAL.
DÍVIDA ELEVADA. INADIMPLÊNCIA. PRISÃO CIVIL. CABIMENTO.
CONDIÇÃO ECONÔMICA DO DEVEDOR. NECESSIDADE DO CREDOR.
EXAME APROFUNDADO. HABEAS CORPUS. VIA INADEQUADA.

1. Consolidou-se o entendimento de ambas as Turmas que compõem a
Segunda Seção deste Tribunal, no sentido de não admitir o afastamento da
prisão civil decorrente de dívida elevada e que se protraiu no tempo, sendo certo
que tais circunstâncias não afastam o caráter atual e urgente dos alimentos.

2. O habeas corpus não é a via adequada para o exame aprofundado de provas
a fim de averiguar a condição econômica do devedor, a necessidade do credor e
o eventual excesso do valor dos alimentos.

3. Ordem denegada.

(RHC n. 179.901/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,
julgado em , DJe de .)19/6/2024 28/6/2024

 Ademais, a estreita via do  não é a adequada para se1.2. habeas corpus
aferir eventual dificuldade financeira do alimentante de arcar com o valor executado.
Isso porque, por possuir cognição sumária, a ação não comporta dilação probatória e
não admite a análise aprofundada de provas e fatos controvertidos.

A respeito:
AGRAVO INTERNO NO HABEAS CORPUS. ORDEM DENEGADA. SÚMULA N°
691/STF. DIFICULDADE FINANCEIRA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. INADIMPLÊNCIA. PRISÃO CIVIL.
ILEGALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA N° 309/STJ.

(...)
2. O habeas corpus não é o instrumento adequado para aferir dificuldade
financeira do alimentante de arcar com o valor executado, porquanto sua análise
se mostra incompatível com a via restrita do presente writ. Precedentes.

(...)

4. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no HC n. 486.524/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)4/6/2019 7/6/2019

HABEAS CORPUS. PRISÃO CIVIL. CUMPRIMENTO DE DECISÃO QUE
FIXOU ALIMENTOS PROVISÓRIOS. INADIMPLEMENTO DE OBRIGAÇÃO
ALIMENTAR. PRISÃO CIVIL DECRETADA. HABEAS CORPUS IMPETRADO
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR NO TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA
Nº 691 DO STF, POR ANALOGIA. AFERIÇÃO DA POSSIBILIDADE DE
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. ALEGAÇÃO DE ADOÇÃO DE RITO
INADEQUADO E DE EXCESSO DE EXECUÇÃO. TEMAS NÃO EXAMINADOS
PELAS AUTORIDADES COATORAS (JUÍZO DA EXECUÇÃO E
DESEMBARGADORA QUE INDEFERIU A LIMINAR EM OUTRO WRIT).
IMPOSSIBILIDADE DE SEU EXAME PELO STJ, SOB PENA DE INDEVIDA
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRECEDENTES. CONSTATAÇÃO DA
CAPACIDADE FINANCEIRA DO ALIMENTANTE. IMPOSSIBILIDADE NA VIA
ESTREITA DO WRIT. PRECEDENTES. ADIMPLEMENTO PARCIAL DO
DÉBITO ALIMENTAR NÃO AFASTA O DECRETO DE PRISÃO CIVIL.
PRECEDENTES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INOCORRÊNCIA. ORDEM
DENEGADA.

(...)
3. A teor da jurisprudência desta eg. Corte Superior, a real capacidade financeira
do paciente não pode ser verificada em habeas corpus que, por possuir
cognição sumária, não comporta dilação probatória e não admite a análise
aprofundada de provas e fatos controvertidos.

(...)
(HC n. 581.950/BA, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de .)16/3/2021 19/3/2021

HABEAS CORPUS - PRISÃO CIVIL DE DEVEDOR DE ALIMENTOS -
POSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DA SÚMULA 309 DO STJ - IMPOSSIBILIDADE
DE DILAÇÃO PROBATÓRIA QUANTO À CAPACIDADE ECONÔMICA DO
PACIENTE E À SUFICIÊNCIA DOS PAGAMENTOS - PRECEDENTES DO STJ
- PELA MANUTENÇÃO DA ORDEM DE PRISÃO.

(...)

2. Nos termos da jurisprudência consolidada da Segunda Seção do Superior
Tribunal de Justiça, "as alegações de redução da capacidade econômica,
desemprego e, de modo geral, de impossibilidade de adimplemento da
obrigação alimentar como convencionada ou arbitrada não tornam ilegal ou
teratológico o decreto de prisão do devedor de alimentos", razão pela qual, "o
habeas corpus não é a via adequada para o exame da alteração da situação
econômica do credor ou do devedor de alimentos" (AgInt no HC n. 844.072/GO,
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe de 30/10/2023

.)3/11/2023

2. É incompatível com a via do habeas corpus a aferição da real capacidade
financeira do alimentante em prosseguir com o pagamento da pensão
alimentícia, da existência de despesas não comprovadas, se há ou não
justificativa para o não pagamento da verba reclamada, entre outros aspectos, já
que, por possuir cognição sumária, não comporta discussão de matéria de
prova, tampouco admite aprofundada análise de fatos controvertidos.

3. Ordem denegada e liminar revogada.

(HC n. 820.259/GO, relator Ministro Raul Araújo, relator para acórdão Ministro
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)12/12/2023 5/2/2024
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Em primeiro exame, não se identifica prova documental demonstrando a
impossibilidade atual e absoluta do alimentante em adimplir a totalidade do débito, nos
moldes do art. 528, § 2º, do CPC/2015.

 Outrossim, a mera circunstância de ter o ora agravante realizado1.3.
depósitos parciais em valores por ele definidos é insuficiente para afastar a legalidade
da prisão civil e a obrigação de pagar o restante da dívida. Nessa direção:

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. PRISÃO CIVIL DO
DEVEDOR DE ALIMENTOS. MENOR IMPÚBERE. INADIMPLÊNCIA
INCONTROVERSA. PENDÊNCIA DE AÇÃO REVISIONAL. IRRELEVÂNCIA.
AUSÊNCIA DE RISCO ALIMENTAR. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. AUSÊNCIA.
ILEGALIDADE DO ATO PRISIONAL NÃO CONSTATADA. DEVEDOR
ADVOGADO. RECOLHIMENTO EM SALA DE ESTADO MAIOR.
INAPLICABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. ORDEM DENEGADA.

1. "A pendência de ação de revisional não obsta o prosseguimento da execução
de alimentos com base no art. 528 do CPC" (RHC 172.036/MG, Relator Ministro
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/3/2023
, DJe de ).16/3/2023

2. O pagamento parcial da obrigação alimentar não afasta a legalidade da prisão
civil. Precedentes.

3. A mera circunstância de que o paciente tenha realizado depósitos parciais é
insuficiente para afastar a obrigação de pagar o restante da dívida ou

mormente porque expressamente autorizadacaracterizar a iliquidez do título, 
pelo Tribunal Estadual a dedução dos valores comprovadamente depositados
pelo paciente na ação revisional.

(...)
6. Agravo interno a que se nega provimento. Ordem denegada.

(AgInt nos EDcl no HC n. 908.955/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .) [grifou-se]26/8/2024 2/9/2024

AGRAVO INTERNO NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS.
RITO DA COERÇÃO PESSOAL.

1. Impossibilidade de manejo do habeas em face de decisão que indefere liminar
em habeas manejado na origem.
2. Hipótese dos autos em que, ademais, não se identifica teratologia ou
manifesta ilegalidade no comando prisional.

3. Atendimento do enunciado 309/STJ. Pagamentos parciais que não fazem
afastada a possibilidade de aprisionamento do devedor de alimentos.

4. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

(AgInt no HC n. 515.432/BA, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .) [grifou-se]2/9/2019 5/9/2019

Frise-se, ainda, que não foi deferida medida liminar na ação revisional1.4. 
ajuizada pelo paciente e que eventual demora no trâmite do feito pelo juízo de primeiro
grau deve ser combatida pelas vias cabíveis.
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Observa-se ademais,  em exame perfunctório, que as aventadas nulidades
na ação originária de alimentos sequer foram apreciadas pelo Tribunal estadual e pelo
juízo de primeiro grau, de maneira que o enfrentamento da matéria de modo inaugural
por esta Corte acarretaria indevida supressão de instância. A respeito, confira-se:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. FAMÍLIA.
INADIMPLEMENTO DE OBRIGAÇÃO ALIMENTAR. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. PRISÃO CIVIL DECRETADA. TEMAS TRAZIDOS NO RECURSO
ORDINÁRIO NÃO DISCUTIDOS NO DECRETO DE PRISÃO E NEM NO
ACÓRDÃO IMPUGNADO. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO, DE FORMA
INAUGURAL, DA MATÉRIA PELO STJ. INDEVIDA SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. PRECEDENTES. PAGAMENTO PARCIAL DO DÉBITO
EXECUTADO NÃO ELIDE O DECRETO PRISIONAL. PRECEDENTES.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. A ausência de debate a respeito de temas não discutidos ou enfrentados nem
pelo Juízo da execução ou pela autoridade apontada como coatora, impede o
exame deles pelo Superior Tribunal de Justiça de forma inaugural, tendo em
vista a proibição de (dupla) supressão de instância. Precedentes.

(...)
4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no RHC n. 201.529/MG, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em , DJe de .)14/10/2024 16/10/2024

 Ressalte-se que, ausente a plausibilidade do direito invocado, fica2.
prejudicada a análise das alegações quanto ao , pois a concessãopericulum in mora
da medida acautelatória demanda a presença concomitante dos requisitos
legais previstos no art. 300 do CPC/15. Nesse sentido: AgInt no TP 1.124/SP,
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe 1606/02/2018
/02/2018.

Assim, deve ser mantido o indeferimento do efeito suspensivo almejado.

 3. Por fim, em relação ao pleito de aplicação da multa recursal, formulado
em impugnação ao agravo interno, a Segunda Seção desta Corte Superior firmou o
entendimento de que a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/15 não decorre
automaticamente do desprovimento do agravo interno, devendo ser verificado, em
cada caso, o intuito protelatório (AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em , DJe ).  24/08/2016 29/08/2016

No caso em tela, embora o agravo interno não tenha logrado êxito, não se
verificou o intuito meramente protelatório, senão a utilização de recurso cabível à
impugnação da deliberação que foi desfavorável ao agravante, não havendo
justificativa para imposição da sanção prevista no artigo 1.021, § 4º, do CPC/15. 

 Do exposto, nego provimento ao agravo interno.4.
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/06/2025 09/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e

Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 09 de junho de 2025
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